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RESUMO – Da Saúde para a Educação: de atuações colonializadas a 
enfrentamentos. Este estudo analisa um conjunto discursivo do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) que intersecciona educação e saúde pelo 
contexto do trabalho. A centralidade do debate está na educação per-
manente proposta pelo arcabouço político-legal do SUS e que tem por 
objetivo tensionar práticas para uma dada transformação. Com base 
em argumentos de Maria Lugones sobre trabalho como elemento raci-
alizado, atribuído de gênero e constituído como imposição colonial, 
foi feita a análise crítica do discurso de parte deste arcabouço, tendo 
por questionamento o uso do termo ato pedagógico transformativo e 
por reflexão ponderações apresentadas por trabalhadoras que explici-
tam que tais intenções transformativas são disputas para exclusões de 
corpos e saberes.  
Palavras-chave: Educação. Colonialidade. Mulheres Trabalhadoras. 
Saúde. 
 
ABSTRACT – From Health to Education: from colonialised perfor-
mances to confrontations. This study analysed a set of discourses 
from the Unified Health System (SUS) that intersects education and 
health in the context of work. The central focus of this debate lies in 
the permanent education proposed by the political-legal framework of 
the SUS, aiming at putting pressure on practices for a given transfor-
mation. Based on Maria Lugones’ arguments about work as a raciali-
sed element, attributed to gender and colonial imposition, the dis-
course of part of this framework was critically analysed. The use of the 
term transformative pedagogical act was questioned and reflections 
were made on considerations put forward by female workers who ma-
de it clear that such transformative intentions constitute disputes over 
the exclusion of bodies and knowledge. 
Keywords: Education. Coloniality. Women Workers. Health.  
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Da Saúde para a Educação 

Introdução 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no ano de 2023, 
divulgou o Censo de 2022, com apontamentos para uma população 
brasileira de aproximadamente 208 milhões de pessoas. Estima-se 
que mais de 150 milhões usem exclusivamente os serviços de assis-
tência pública do Sistema Único de Saúde (Brasil, 2022). Para acolher 
e acompanhar milhões de pessoas, distribuídas por diversos territó-
rios, foi legislado e construído com a Constituição de 1988, o Sistema 
Único de Saúde (SUS). Na base de dados do Cadastro Nacional de Es-
tabelecimentos de Saúde/ Ministério da Saúde estão registrados mais 
de 330 mil serviços (Brasil, 2022), com participação de quase três mi-
lhões de trabalhadoras, que representam 80% das trabalhadoras que 
atuam na área da saúde no Brasil (Machado et al., 2022).  

O SUS participou como afirmação do processo de redemocrati-
zação do Brasil, possuindo em seu arcabouço a reorientação da saúde 
como direito universal. Para Onocko-Campos e Furtado (2006), a saú-
de demandava serviços com propostas ético-políticas que possibili-
tassem rupturas com o modelo de atenção prestado à época, cujos 
fundamentos epistêmicos centravam a doença como erro do indiví-
duo e como dispositivo de segregação social, autorizando isolamentos 
e tratamentos terapêuticos moralizadores do adoecido. Para tal rup-
tura, foram mobilizados marcos conceituais a partir de pautas como a 
participação social e a luta por reparações e pela reorganização da so-
ciedade. À época da redemocratização, fortalecia-se uma densa rede 
de forças que disputavam o SUS para um pacto de enfrentamento às 
violências epistêmicas presentes nas práticas de saúde. 

Para a construção e ampliação do SUS, foram instituídas políti-
cas públicas que reorientaram as práticas de saúde para os princípios 
e diretrizes do SUS, como o cuidado integral e a equidade. Um dos ei-
xos propostos durante a reconstrução da saúde foi a formação das 
pessoas a partir do cotidiano do trabalho, tendo por enfoque o nume-
roso coletivo de trabalhadoras que atuavam e que atuariam na saúde 
a partir da Constituição de 1988. Entre os anos de 1988 e 2019, por 
conseguinte o Estado Brasileiro dispôs sobre a Educação como ele-
mento relevante para colaborações transformativas a favor das dire-
trizes e princípios do SUS (Brasil, 2004a). 

Com isso, a Educação para a Saúde assumiu diversas dimen-
sões, sendo uma delas a da educação como ato pedagógico a partir do 
trabalho, cuja intenção seria a modificação do processo de trabalho a 
partir de ações direcionadas às trabalhadoras. Em específico a partir 
de um conjunto de produções técnico-legais que tratam sobre esse 
enfoque e cuja centralidade reside na Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS), com primeira versão datada de 2004. 
Pela portaria ministerial de número 198/2004, a Educação Permanen-
te em Saúde foi apresentada como uma estratégia do SUS voltada pa-
ra a “[...] formação e o desenvolvimento de trabalhadores para o se-
tor”, a partir do cotidiano da saúde (Brasil, 2004b, p. 1). Neste ponto, a 
Saúde compreende a Educação como ente capaz de movimentar as 
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estruturas do SUS, inclusive captando financiamentos próprios para 
projetos pedagógicos.  

Enfatizamos desta Política o elemento textual transforma-
ção/transformativo, situando, a partir deste, a aproximação entre 
Educação e Saúde para interpretações sobre práticas pedagógicas e 
seus efeitos de sentido para transformações sociais. A portaria propõe 
“[...] que os processos de capacitação dos trabalhadores da saúde [...] 
tenham como objetivos a transformação das práticas profissionais e 
da própria organização do trabalho” (Brasil, 2004a, p. 8). Este contor-
no educacional do trabalho na saúde logo recebeu a denominação de 
educação permanente e foi a partir desta que analisamos agendas po-
lítico-discursivas que emulam as trabalhadoras, seus saberes e práti-
cas a partir da intencionalidade transformação/transformativa. Aqui 
destacamos a força gramatical dessa intencionalidade pedagógica 
que, ao usar este adjetivo, constrói uma relação entre educação e po-
der, caracterizando a formação e o desenvolvimento de trabalhadores 
como detentora do poder de transformar. Este poder nos interessa 
como sujeitas de enfrentamentos dentro do SUS para afirmações de 
existências e das mulheres trabalhadoras. 

Para tanto, este estudo buscou um enfoque entre a educação 
como proposta transformativa do trabalho no Sistema Único de Saú-
de (SUS) e agendas colonializadas para a permanência de lugares de 
exclusão impostos às trabalhadoras. A partir do argumento de Maria 
Lugones (2008) sobre trabalho como elemento racializado e atribuído 
de gênero, se buscou uma análise acerca do universo discursivo sobre 
Educação, no contexto do trabalho na saúde. A análise crítica do dis-
curso foi feita com ênfase no conjunto documental da Política Nacio-
nal de Educação Permanente, pois se trata da principal orientação 
técnico-legal para propostas formativas no âmbito do trabalho em sa-
úde. As autoras dessa investigação são trabalhadoras do SUS, sob ori-
entação de docentes universitárias, o que possibilitou reflexões posi-
cionadas pelas sujeitas que sofrem a ação imediata de intervenções 
dentro do campo do trabalho na saúde. 

Referencial Investigativo 

Procurou-se evidenciar a Educação como elemento em disputa 
no SUS a partir do trabalho na saúde como ato pedagógico transfor-
mativo e as possíveis implicações que esta intenção de transformar 
movimenta para apagamentos e reconhecimentos das trabalhadoras. 
Em específico, buscamos questionar o discurso político moderno co-
lonial e seus efeitos de sentido de subalternização, portanto efeitos de 
sentido impostos às trabalhadoras de saúde amefricanas (Gonzalez, 
1988) que certas propostas pedagógicas produzem. Entendemos que a 
visibilização da temática passa pelas sujeitas trabalhadoras do SUS, 
em especial as trabalhadoras negras e por isso escolhemos a categoria 
amefricanidade, proposta por Lélia Gonzalez (1988), para situar o co-
letivo que constrói no cotidiano o trabalho na saúde.  
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Gonzalez (1988) questiona as narrativas que constroem o reco-
nhecimento do que seja a sociedade brasileira, refletindo sobre nossa 
formação histórico-cultural e sobre como o racismo e o sexismo parti-
cipam de nossas relações. Ela critica a importação dada a elementos 
discursivos eurocêntricos, propondo uma reinterpretação da Améfrica 
Ladina1 por nossa amefricanidade, sugerindo que tal giro nos aproxi-
ma de questões cruciais para o reconhecimento de nossos projetos 
ético-políticos e da construção de possibilidades de re-existência e de 
enfrentamentos.  

No caso deste estudo, existe um projeto ético-político construí-
do no território das autoras desta pesquisa e que fomentou ideias e 
percepções de enfrentamento aos apagamentos historicamente im-
postos na saúde. Estas ideias e percepções foram construídas durante 
encontros de um coletivo de trabalhadoras que militam pela educa-
ção permanente no Sistema Único de Saúde (SUS), em uma região pe-
riférica do centro-sul mineiro. Participam como autoras deste artigo 
três trabalhadoras deste coletivo, cujo início se deu em 2018 e segue 
por uma iniciativa da Universidade Federal da região em parceria com 
nove prefeituras do território, por meio de um programa de extensão.  

O giro que nos aproximou de questões cruciais para a crítica aos 
apagamentos vividos em nosso território foi construído dentro do 
projeto extensionista. Tal giro e tais questões produziram reflexões 
sobre deslocamentos epistêmicos que culminaram nesta elaboração 
investigativa sobre agendas nacionais e internacionais que disputam 
o trabalho no SUS. Optamos por tensionar a marca discursiva ato pe-
dagógico transformativo apresentada em diversos documentos anali-
sados pela sua pretensão frente aos saberes e corpos de trabalhadoras 
da saúde e, por isso, escolhemos por orientação interpretativa os ar-
gumentos de Maria Lugones (2008) sobre o sistema moderno/colonial 
de gênero.  

A autora expõe a inseparabilidade entre colonialidade e gênero, 
denunciando que as indiferenças e violências produzidas por este sis-
tema levam à efetivação de dominações, em especial, contra as mu-
lheres amefricanas. Lugones (2008) aponta que essa efetivação da 
dominação se faz historicamente por exclusões fundamentadas em 
raça, classe, sexualidade e gênero, elementos que por sua vez organi-
zam socialmente e pelo discurso as relações humanas, participando, 
portanto, do SUS e do cotidiano das trabalhadoras da saúde.  

Maria Lugones (2008, p. 94) enfatiza a recusa das mulheres às 
imposições que colonialidade e gênero produzem e que estas recusas 
participam de nossas lutas. Nós, autoras desta produção científica, 
então, entendemos que trabalho e educação participam deste con-
fronto no SUS e que a marca textual transformação/ transformativo se 
configurou ao longo dos anos como um palco para disputas de vela-
mento ou de reconhecimento da intelectualidade das mulheres. Por 
conseguinte, investigamos os discursos políticos sobre trabalho como 
ato pedagógico transformativo e seus sentidos para condições de su-
balternização. Partimos da constatação de Lugones (2008, p. 97) de 
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que o trabalho é “[...] simultaneamente racializado e atribuído de gê-
nero”, pela perspectiva ocidental, com estreita relação entre o capital 
e o conhecimento. O estado da arte das publicações que investigam 
concepções de trabalho e de educação no SUS revela uma disputa de 
projetos de sociedade e de seus saberes e práticas (Brasil, 2003; Batis-
ta; Gonçalves, 2011; Melo; Oliveira, 2017), e seguiremos por esta ten-
são.  

Para a análise da Educação em disputa seguimos os argumentos 
propostos por Viviane Resende (2019). A autora apresenta a força do 
discurso na construção da realidade como caminho para a análise so-
cial e textual sobre o agir no mundo, revelando ideologias e contra-
ideologias por meio da relação entre linguagem e sociedade. O SUS se 
constitui por pessoas e movimentos sociais e governamentais que po-
tencializam essa força do discurso ao disputar projetos ético-
políticos, com publicações próprias que posicionam a saúde sobre o 
agir no mundo. Para situar esta investigação, apresentamos como ló-
cus de enunciação e de crítica a posição de três trabalhadoras, as pri-
meiras três autoras deste texto, integrantes de um coletivo fundamen-
tado na Política Nacional de Educação Permanente que militam para 
o fortalecimento do SUS pela periferia centro sul mineira. 

No que concerne à temática do estudo, o SUS, desde sua institu-
cionalização, propõe ações e linguagens para a “[...] formação e de-
senvolvimento” das trabalhadoras (Brasil, 1990, p. 3). Suas publica-
ções são oficiais, divulgadas amplamente, de acesso aberto, com co-
autoria da sociedade por meio dos conselhos de saúde e de segmentos 
governamentais. A partir destas publicações, analisamos forças socie-
tais que disputam discursos e práticas em movimento pela saúde. 
Procuramos tornar observáveis práticas discursivas sobre o trabalho 
na saúde como ato pedagógico transformativo tanto como reproduto-
ras de subalternizações próprias do sistema moderno/colonial de gê-
nero, quanto de recusa a estas imposições por meio de construções de 
caminhos de re-existências.  

Firmamo-nos, para tanto, no argumento de Barbosa Filho 
(2016) sobre estudos acerca de discursos políticos mobilizados pelo 
Estado. Partimos, em nossa análise, do universo discursivo disposto 
em políticas públicas instituídas pelo Estado brasileiro para encontrar 
cosmopolíticas em movimento pelo trabalho no SUS, quando por ato 
pedagógico. A persistência do termo transformação nos discursos não 
passa despercebida e recebe relevância analítica. Para esta reflexão, 
nos apoiamos no questionamento apresentado por Barbosa Filho 
(2016) sobre a prática discursiva de neutralidade do Estado frente aos 
interesses sociais, argumento que possibilita debates sobre projetos 
ético-políticos que constituem o universo discursivo do SUS, trazendo 
para a centralidade da investigação produções textuais de autoria do 
Ministério da Saúde. A intenção é evidenciar a gestão como partícipe 
das disputas no Brasil tanto pela organização social quanto pela divi-
são do trabalho.  
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Para aprofundarmos a crítica, analisamos os movimentos suces-
sórios à Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 
(PNEPS) e escolhemos como marco de análise principal a última por-
taria ministerial produzida pelo Ministério da Saúde (MS) a respeito 
da temática, a Portaria Gabinete Ministerial/ Ministério da Saúde nº 
3.194, de 2017, cuja publicação data de aproximadamente treze anos 
após a publicação da PNEPS. A Portaria GM/ MS nº 3.194/ 2017 logo 
no início refere objetivar a “[...] transformação das práticas de saúde 
em direção ao atendimento dos princípios fundamentais do SUS, a 
partir da realidade local e da análise coletiva dos processos de traba-
lho” (Brasil, 2017, p. 1, grifo nosso), recorrendo à relação entre educa-
ção e poder transformativo para afirmar sua intenção. Junto a esta 
Portaria, retomamos publicações que estão relacionadas à gestão pú-
blica nacional bem como ao seu controle social.  Ambos os autores, 
gestão e controle, contribuem para políticas que pautam o trabalho 
como ato pedagógico transformativo no SUS e para as configurações 
que esta transformação recebe a depender do documento.  

Para essa imersão investigativa, estudamos documentos técni-
co-bibliográficos disponibilizados nas plataformas oficiais do Minis-
tério da Saúde e do Conselho Nacional de Saúde. Elegemos como cri-
tério de inclusão os documentos que tratam especificamente sobre o 
tema, publicados dentro do intervalo temporal de 2003 a 2018. A esco-
lha deste intervalo se deu porque no ano de 2003 ocorreu a publicação 
do documento Política de Formação e Desenvolvimento para o SUS, 
com as principais ideias que orientaram a PNEPS, de 2004. No ano de 
2018, houve a publicação de produção ministerial a Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde: o que se tem produzido para o seu 
fortalecimento?, que analisou o que se tinha feito sobre Educação 
Permanente em Saúde enfatizando a importância da última portaria 
publicada sobre o tema, a Portaria GM/ MS nº 3.194, de 2017. Por cri-
térios de exclusão, preterimos publicações que versavam sobre outros 
temas além da educação permanente. Apresentamos, a seguir, as es-
colhas documentais por ordem cronológica de publicação e com bre-
ve definição: 

1. Política de Formação e Desenvolvimento para o SUS: Caminhos para 
a Educação Permanente em Saúde, de 2003, indica as principais 
ideias para a PNEPS/ SUS. 

2. Política de Educação e Desenvolvimento para o SUS: Caminhos para a 
Educação Permanente em Saúde - Pólos de Educação Permanente em 
Saúde, de 2004, trata sobre os pólos. 

3. Portaria GM/MS nº 198, de 2004, institui a Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde para formação e desenvolvimento 
de trabalhadores. 

4. Portaria GM/MS nº1.996, de 2007, estabelece diretrizes para a 
implementação da Política Nacional de Educação Permanente. 
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5. Portaria GM/MS nº3.194, de 2017, dispõe sobre o programa para o 
Fortalecimento das Práticas de Educação Permanente em Saúde do 
SUS. 

6. Política Nacional de Educação Permanente em Saúde: o que se tem 
produzido para o seu fortalecimento?, de 2018, trata sobre debates 
acerca de atualizações da PNEPS. 

Buscamos, pelo estudo crítico do discurso, a emergência de 
tramas que exponham a Educação Permanente como algo que revela 
o sistema moderno colonial de gênero (Resende, 2019) a partir da crí-
tica situada de trabalhadoras quando em trabalho por ato pedagógico 
transformativo. Entendemos que a potência do discurso do SUS com 
relação à formação e desenvolvimento das trabalhadoras constitui-se 
por cosmopolíticas que questionam condicionalidades impostas à 
existência das trabalhadoras da saúde, nos situando em projetos éti-
co-políticos de enfrentamento a violências epistêmicas.  

O desenho teórico-metodológico aplicado nesse estudo procu-
rou pela materialização discursiva sobre educação pelo trabalho no 
contexto da saúde ao identificar métodos de produção do capital e de 
colonialidades. Para isso, a análise crítica do discurso partiu da apre-
sentação do contexto (conjuntura), identificou o corpus textual prin-
cipal e o corpus ampliado para então construir reflexões sobre os dis-
cursos que participaram de determinadas práticas sociais (Marcuschi, 
2005). A análise teve por corpus principal a Portaria GM/MS n° 3.194, 
de 2017, e, como corpus ampliado, as demais publicações descritas 
anteriormente. Iniciamos a investigação pela apresentação da porta-
ria e de sua conjuntura, seguida da análise dos discursos, para assim 
compreendermos o texto, os contextos e, na perspectiva decolonial, 
as heranças coloniais e seus efeitos relacionais (Resende, 2019). 

 Uma Primeira Aproximação sobre a Portaria GM/ MS 
nº 3.194 

A Portaria GM/MS n° 3.194, de 2017, tem por autoria o Ministé-
rio da Saúde. Seu objetivo consiste em fortalecer práticas de educação 
permanente em saúde (EPS), consagrada como termo oficial pelas 
Portarias GM/ MS nº 198, de 2004 e GM/MS nº 1.996, de 2007. A Porta-
ria GM/MS n° 3.194, de 2017 possui um gênero textual próprio a uma 
portaria ministerial, pública, de cunho político, com componentes 
expositivos, que apresentam o tema e elementos injuntivos, que deta-
lham normas e a operacionalização da proposta disposta no docu-
mento. Ela possui 16 artigos em sua composição, distribuídos por 
quatro capítulos: disposições gerais; incentivos financeiros de custeio 
para implementação; comissão de monitoramento e avaliação e dispo-
sições finais.  

Concentra-se no terceiro artigo a pormenorização dos objetivos 
específicos da portaria ministerial. Destacamos de pronto o primeiro 
item do terceiro artigo, que se inicia pela retomada da expressão for-
mação e desenvolvimento. Esta expressão foi identificada em diversos 
documentos de autoria do Ministério da Saúde, estabelecendo uma 
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relação entre esta portaria e outras a partir do enunciado sobre a te-
mática. Neste primeiro item, também é pormenorizado o escopo da 
portaria “[...] promover a formação e desenvolvimento dos trabalha-
dores no SUS, a partir dos problemas cotidianos referentes à atenção 
à saúde e à organização do trabalho em saúde”, cujo título dado foi de 
Programa para o Fortalecimento das Práticas de Educação Permanente 
em Saúde no SUS - PRO EPS-SUS (Brasil, 2017, p. 1). 

Em seguida, observamos os demais quatro itens que constroem 
as relações do PRO EPS com a Política Nacional de Educação Perma-
nente. 

II -Contribuir para a identificação de necessidades de Educação 
Permanente em Saúde dos trabalhadores e profissionais do SUS, 
para a elaboração de estratégias que visam qualificar a atenção e 
a gestão em saúde, tendo a Atenção Básica como coordenadora 
do processo, e fortalecer a participação do controle social no se-
tor, de forma a produzir impacto positivo sobre a saúde indivi-
dual e coletiva. 

III- Fortalecer as práticas de Educação Permanente em Saúde 
nos estados, Distrito Federal e municípios, em consonância com 
as necessidades para qualificação dos trabalhadores e profissio-
nais de saúde. 

IV- Promover a articulação intra e interinstitucional, de modo a 
criar compromissos entre as diferentes redes de gestão, de servi-
ços de saúde e educação e do controle social, com o desenvolvi-
mento de atividades educacionais e de atenção à saúde integral, 
possibilitando o enfrentamento criativo dos problemas e uma 
maior efetividade das ações de saúde e educação. 

V- Estimular o planejamento, execução e avaliação dos proces-
sos formativos, compartilhados entre instituições de ensino, 
programas de residência em saúde e serviços de saúde, tendo os 
Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino Saúde [...] como 
dispositivo norteador para favorecer a integração das ações de 
formação aos processos de Educação Permanente da rede de saú-
de (Brasil, 2017, p. 2, grifos nossos). 

Atentemo-nos ao item três, cuja escrita apresenta dois termos 
para localizar o público-alvo da ação, a saber trabalhadores e profissi-
onais. Esta descrição marca textualmente diferenças entre as pessoas 
que atuam no SUS, o que nos provocou questionamentos, pois aponta 
para compreensões de funções e de gênero por distinções e que tais 
distinções participam de ações de formação para as sujeitas envolvi-
das (Scott, 2017). Este recurso linguístico traduz diferenciações que 
organizam hierarquias que se configuram como intransponíveis por 
colonialidades de saber. Walter Mignolo (2003) propôs este termo pa-
ra evidenciar hierarquizações e apagamentos sobre saberes e práticas 
impostos pelo sistema moderno-colonial diante de corpos racializa-
dos, designados como inferiores pelo eurocentrismo. 

Foi em outubro de 2017, na 10ª reunião ordinária do Conselho 
Intergestores Tripartite (CIT) que a Secretaria de Gestão do Trabalho e 
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da Educação na Saúde (SGTES) apresentou a proposta denominada 
PRO EPS SUS.  

Contexto e Práticas Discursivas Sobre o Trabalho na 
Saúde como Ato Pedagógico Transformativo 

O SUS movimenta disputas sobre o trabalho na saúde no Brasil, 
sendo a educação permanente em saúde (EPS) uma estratégia que 
surge por questionamentos ao que, aqui neste estudo, estamos de-
nominando de universo discursivo moderno colonial capitalista. No 
documento Política de Educação e Desenvolvimento para o SUS: Ca-
minhos para a Educação Permanente em Saúde – Pólos de Educação 
Permanente em Saúde (Brasil, 2004a), o Departamento de Gestão da 
Educação na Saúde (DEGES/ SGTES/ MS) aponta que o propósito da 
EPS é ser um eixo transformador do SUS para além de “mudanças 
pontuais nos modelos hegemônicos de formação e cuidado em saú-
de” (Brasil, 2004a, p. 8). 

No ano anterior a esta publicação, a Secretaria de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) e seu Departamento publi-
caram que seus objetivos tratavam sobre o desenvolvimento de pro-
postas para a materialização de princípios do SUS pela gestão do tra-
balho e da educação em saúde (Brasil, 2003). Para isso, ambos res-
pondiam pela “[...] qualificação dos trabalhadores e pela organização 
do trabalho em saúde” (Brasil, 2003, p. 2). No ano de 2003, foram rea-
lizados encontros sobre a temática que culminaram na publicação de 
um dos documentos que compõem o corpus ampliado deste estudo, a 
Política de Formação e Desenvolvimento para o SUS: Caminhos para a 
Educação Permanente em Saúde. 

Este documento contextualiza a relação entre trabalho e educa-
ção, mobilizando o termo educação permanente, propondo que este 
seja um projeto político epistêmico, crítico ao processo de formação e 
de desenvolvimento do trabalho em saúde. Logo no terceiro parágra-
fo, o DEGES destaca sua proposta para a temática, constituída a partir 
de “[...] itinerários de formação em aliança com sua inserção nos ser-
viços e a gestão social das políticas públicas de saúde” (Brasil, 2003, p. 
3). O Departamento explicita na publicação a necessidade da reforma 
do Estado brasileiro, em continuidade às propostas idealizadas pela 
Reforma Sanitária. O movimento da Reforma Sanitária Brasileira e 
seus fundamentos criticaram, por diversas matrizes epistêmicas, atu-
ações interessadas no controle e na segregação, sendo tratada como 
um movimento fundacional do SUS (Baptista; Borges; Rezende, 2019). 

Em 2003, o DEGES havia apontado para a importância da rela-
ção entre os componentes em movimento pela educação permanente 
a partir de um compromisso político para mudanças em práticas de 
gestão. No documento Políticas de Formação e Desenvolvimento para 
o SUS: caminhos para a educação permanente em saúde, há um trecho 
que apresenta, a partir de metáforas, a proposta de relação entre os 
componentes que executarão a PNEPS: “[...] compromisso com a mu-
dança, suprimindo a imagem da pirâmide e de níveis de gerencia-
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mento” e “[...] trazendo para a cena a capacidade de valorizar o po-
tencial de mobilização e de desestabilização das estruturas tradicio-
nais” (Brasil, 2003, p. 12). 

No ano seguinte, em 2004, o Ministério da Saúde lançou a Porta-
ria GM/MS nº 198, cunhando, de modo oficial, o termo educação 
permanente em saúde (EPS). A disposição legal que inaugurou a pro-
posta fazia referência à EPS como ato pedagógico que se volta para 
“[...] efetuar relações orgânicas entre ensino e as ações e serviços, e 
entre docência e atenção à saúde” (Brasil, 2004b, p. 3). Para tanto, o 
Ministério da Saúde retoma como elemento discursivo a Reforma Sa-
nitária Brasileira. Também em 2004, a gestão da educação permanen-
te recebeu a configuração de Rede de Pólos de Educação Permanente 
em Saúde, Estaduais e Nacional para em 2007 ser reorganizada como 
Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES), a partir 
da Portaria nº 1.996, de 2007. 

Destacamos o ano de 2004, data da publicação da Educação 
permanente em saúde como política pública (Brasil, 2004b). A partir 
de então, um conjunto documental foi produzido pelo Ministério da 
Saúde e, entre os anos de 2017 e 2019, foi divulgado o último grupo de 
portarias que tratam sobre a temática. À época, o Ministério da Saúde 
publicou a portaria sobre o fortalecimento da educação permanente 
(EPS) e um conjunto de portarias sobre seu financiamento. Gonçalves 
et al. (2019) analisaram esse movimento político, observando que sua 
intenção seria a retomada e o fortalecimento da implementação da 
Política Nacional.  

A agenda política sobre a EPS circulava por segmentos que 
compõem o sistema de saúde brasileiro. Em 2017, por exemplo, o 
Conselho Nacional de Saúde promoveu encontros regionais com foco 
na formação e na educação permanente de conselheiras e conselhei-
ros, envolvendo 3.875 participantes, “[...] sendo a maioria mulheres 
negras” (CNS, 2018, p. 2). Esta agenda também figurava como pauta 
para instituições internacionais como a Organização Pan-Americana 
da Saúde (OPAS) e Organização Mundial da Saúde (OMS). Em 2017, a 
OPAS lançou o documento Agenda de saúde sustentável para as amé-
ricas 2018-2030: um chamado à ação para a saúde e o bem-estar na re-
gião. Dentre os objetivos e metas consta o “[...] fortalecimento da ges-
tão e do desenvolvimento de recursos humanos em saúde com habili-
dades que apoiem um enfoque integral à saúde” (OPAS, 2017, p. 31).  

Por sua vez, a OMS (2010, p. 10) havia criado a Rede Global de 
Profissionais de Saúde cujo objetivo era “[...] maximizar o potencial 
de todos os profissionais de saúde, por meio de uma rede virtual, es-
timulando a colaboração interprofissional e encorajando os países a 
contribuírem para uma agenda global de saúde”. Esta agenda foi des-
crita como algo complexo que demanda dos trabalhadores treinamen-
tos eficazes, com fins à aprendizagem de “[...] habilidades necessárias 
para se tornarem parte da força de trabalho de saúde colaborativa 
preparada para a prática” (OMS, 2010, p. 10). Para tanto, a OMS lan-
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çou em 2010 orientações descritas no documento Marco para Ação 
em Educação Interprofissional e Prática Colaborativa.  

A publicação define a educação interprofissional e colaborativa 
como uma prática pedagógica cujo horizonte estratégico é o enfren-
tamento do que a entidade apontou como crise global da força de tra-
balho em saúde (FTS) (OMS, 2010), o que justificaria propostas trans-
formativas. De acordo com a OMS (2010, p. 9), o mundo se encontra 
em uma crise de falta de profissionais de saúde e “[...] os governos, em 
todo o mundo, estão buscando soluções inovadoras e transformado-
ras do sistema, que assegurem a disponibilidade, a variedade e a dis-
tribuição adequada da força de trabalho de saúde” (OMS, 2010, p. 10).  

Questionamos, no entanto, o que subjaz ao discurso de crise da 
Organização Mundial da Saúde e para qual transformação este discur-
so aponta. De acordo com Sousa Santos (2003), a OMS constrói um 
universo discursivo para a saúde a partir da naturalização de relações 
entre o conhecimento, o capital e o trabalho, alçando a saúde como 
uma pauta de interesse da política externa. Ao longo do Século XXI, em 
especial após a Guerra Fria, a saúde adentra as pautas de segurança 
global como estratégia geopolítica para o enfrentamento a prejuízos à 
circulação e acúmulo de capital (Sousa Santos, 2003). Na publicação 
de 2010, a Organização Mundial justifica a proposta a partir do argu-
mento de crise como “[...]em situações de crise humanitária e conflitos 
é essencial haver uma resposta emergencial bem planejada” e que os 
profissionais devem saber “[...] mobilizar quaisquer recursos e conhe-
cimento disponíveis no sistema de saúde e na comunidade para suprir 
deficiências no fornecimento de água, de alimentos e de produtos mé-
dicos” e finaliza “[...] a colaboração entre os profissionais de saúde é a 
única maneira de gerenciar a crise desta” (OMS, 2010, p. 15).  

Destacamos possibilidades de interpretação dessas práticas dis-
cursivas da OMS. Esta instituição internacional de saúde constrói um 
conjunto de pressupostos sobre saúde que a traduzem como uma cri-
se persistente e inerente da atualidade e que haveria uma solução si-
tuada na colaboração entre profissionais da saúde. No entanto, a 
construção metonímica de ordem entre saúde e crise e sua implicação 
para propostas pedagógicas tornou-se objeto de análise deste estudo, 
pois explicita um elemento estruturante da colonialidade do saber 
que é a relação entre capital e conhecimento. No discurso da OMS, a 
saúde (o todo) se traduz por crise (parte), sendo a crise dada como in-
questionável, e inquestionável, por conseguinte, a intenção de trans-
formação das práticas de trabalhadoras da saúde. Entretanto, partici-
pa desta intenção a flexibilização da força de trabalho como resposta 
à crise anunciada que, ao participar desta razão por metonímias, tor-
na-se inquestionável também. 

A Crise se apresenta como uma estratégia de atualização da 
agenda de precarização do trabalho e de sustentação da sua divisão 
internacional. A Portaria nº 3.194, de 2017, recorre aos princípios do 
SUS para justificar a necessidade de “[...] estimular, acompanhar e 
fortalecer a qualificação profissional dos trabalhadores da área para a 
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transformação das práticas de saúde” (Brasil, 2017, p. 1), porém, re-
corre à exegese epistêmica da OMS para apontar os caminhos para a 
transformação, promovendo uma interdiscursividade com documen-
tos que interpretam o mundo por uma razão de ordem que implica 
noções de sistema-mundo, de existências de centro-periferia e de re-
conhecimento de centros de produção de conhecimento a partir de 
uma da divisão internacional do trabalho. Trazemos como exemplo o 
item dois do artigo quarto da Portaria: 

 II – incorporação de estratégias que possam viabilizar as ações 
de Educação Permanente em Saúde na realidade dos serviços de 
saúde, como as tecnologias de informação e comunicação e mo-
dalidades formativas que se utilizem dos pressupostos da Educa-
ção e Práticas Interprofissionais em Saúde. 

Práticas Discursivas e Sociais da Educação Permanente 
no SUS 

Para questionarmos os discursos que cercam o SUS para atuali-
zações de agendas que organizam relações sociais por subalterniza-
ção, próprias ao sistema moderno-colonial de gênero, partimos de 
uma breve análise de conjuntura do contexto brasileiro que propiciou 
o conjunto discursivo em foco. À época da publicação da portaria, ano 
de 2017, o Brasil vivia seu primeiro ano pós-impeachment sofrido pe-
la Presidenta Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (inocen-
tada neste mesmo ano), bem como a implantação da emenda Consti-
tucional nº 95 que estabeleceu um teto para os gastos públicos do Es-
tado brasileiro, determinando, pela austeridade fiscal, a redução do 
papel do Estado na garantia do bem-estar social.  

No Brasil, os determinantes materiais e as compreensões de 
mundo que estruturam as desigualdades sociais disputam as crises 
para a permanência dessa ordem social capitalista partícipe do patri-
arcado e do escravagismo. Sobre isso, Barbosa Filho (2016) argumenta 
que há um princípio de desigualdade entre discursos autorizados e 
desautorizados que se projeta no discurso político, a partir de rela-
ções de poder instituídas por uma ordem social e que se traduz pela e 
para a manutenção da divisão internacional e sexual do trabalho. Cri-
se tornou-se um recurso linguístico histórico social que serve à manu-
tenção de dessemelhanças radicais entre povos e territórios autoriza-
tivas de violências e indiferenças.  

O sistema moderno/colonial de gênero, a partir de interpreta-
ções eurocêntricas, determina impedimentos e lugares de exclusão 
para a manutenção da divisão internacional sexual do trabalho (Lu-
gones, 2014). Esta divisão constitui e é constituída pelo racismo e se-
xismo impostos às mulheres amefricanas (Kilomba, 2019). As práticas 
discursivas e sociais relacionadas à derrubada da Presidenta Dilma 
Rousseff e à Emenda Constitucional nº 95, que limitou os gastos pú-
blicos impactando as despesas sociais, são contextos desta agenda ra-
cista patriarcal. De acordo com Barreto (2018), a marca discursiva cri-
se esteve presente em práticas discursivas do legislativo e da mídia pa-
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ra se chegar ao efeito de sentido da inegabilidade da mesma, que logo 
após justificou o golpe e medidas austeras. O inconteste discurso ser-
ve como condição de permanência da exclusão de mulheres amefri-
canas.  

Como já salientado por Silvia Federici (2018), as mulheres re-
presentam para este sistema a ideia de permanência do perigo, inimi-
gas à espreita, tipificadas de diversas formas. A tipificação discursiva 
promovida por este sistema se converte em efeitos de sentido para 
uma organização social que explora as pessoas como força de trabalho 
descartável, como argumentado por Lugones (2008). Força de trabalho 
que carrega impedimentos seculares determinados por diferenças e 
feridas coloniais, ambas configuradas por este sistema, que condicio-
na fronteiras ficcionais sobre a vida para imposições de posições e de 
privilégios da branquitude colonial, como aprofundado por Grada 
Kilomba (2019) e Lélia Gonzalez (1988). Para isso, a branquitude colo-
nial recria agendas com fins à atualização destas feridas (Kilomba, 
2019).  

Na perspectiva das trabalhadoras que escrevem este artigo, o 
novo modelo de financiamento para a atenção básica, a proposta Pre-
vine Brasil, de autoria do Ministério da Saúde (MS), gestão federal 
2019/2022, é um exemplo desta recriação com fins à subalternização. 
A descrição da proposta Previne Brasil no site do Ministério da Saúde 
trazia o objetivo de induzir “[...] a responsabilização dos gestores e 
dos profissionais pelas pessoas que assistem” (Brasil, 2022). De acor-
do com Áquilas Mendes, Mariana Melo e Leonardo Carnut (2022), esta 
proposta induziu institucionalmente o SUS para a mercantilização da 
saúde, responsabilizando diretamente as trabalhadoras por parte dos 
repasses não recebidos pelas prefeituras. 

Constitui-se uma estreita relação entre a oferta de práticas peda-
gógicas para as trabalhadoras para a adequação da força de trabalho pa-
ra o alcance de metas/ procedimentos, condição para o repasse de re-
cursos pela gestão tripartite. Com isso, o desfinanciamento do SUS des-
loca-se no discurso de uma ação de veto político orçamentário e auste-
ridade econômica e fiscal para a culpabilização de cada trabalhadora, 
reproduzindo violências de gênero e de raça próprias às heranças mo-
derno/coloniais e de capital. O desfinanciamento do SUS atualizou as 
feridas coloniais e suas práticas de invisibilização e de impedimento, 
impondo às trabalhadoras, aos seus corpos e seus saberes o processo de 
desumanização do sistema moderno colonial de gênero. 

Em 2007, o Ministério da Saúde publicou a Portaria GM/ MS nº 
1996, que tratava sobre as diretrizes da Política Nacional de Educação 
Permanente (PNEPS), detalhando seus trâmites de implementação:  

Parágrafo único. A Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde deve considerar as especificidades regionais, a supe-
ração das desigualdades regionais, as necessidades de formação 
e desenvolvimento para o trabalho em saúde e a capacidade já 
instalada de oferta institucional de ações formais de educação 
na saúde. 
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Art. 2º A condução regional da Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde dar-se-á por meio dos Colegiados de Ges-
tão Regional, com a participação das Comissões Permanentes de 
Integração Ensino-Serviço (CIES) (Brasil, 2007, p. 1). 

Nesta portaria, as Comissões Permanentes de Integração Ensi-
no-Serviço (CIES) foram descritas no artigo dois, parágrafo segundo, 
como “[...] instâncias intersetoriais e interinstitucionais permanentes 
que participam da formulação, condução e desenvolvimento da Polí-
tica de Educação Permanente em Saúde, previstas no art. 14 da Lei nº 
8.080, de 1990, e na Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 
(NOB/RH) - SUS” (Brasil, 2007, p. 2). Na Portaria GM/ MS nº 3194, de 
2017, a CIES é pormenorizada ao longo do texto do qual destacamos 
os artigos três e cinco: 

Art 3º Os Colegiados de Gestão Regional, conforme a Portaria nº 
399/GM, de 22 de fevereiro de 2006, são as instâncias de pactua-
ção permanente e co-gestão solidária e cooperativa, formadas 
pelos gestores municipais de saúde do conjunto de municípios 
de uma determinada região de saúde e por representantes do(s) 
gestor(es) estadual(ais). O Colegiado de Gestão Regional deve 
instituir processo de planejamento regional para a Educação 
Permanente em Saúde que define as prioridades, as responsabi-
lidades de cada ente e o apoio para o processo de planejamento 
local [...] 

Art 5º As Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço 
(CIES) deverão ser compostas pelos gestores de saúde munici-
pais, estaduais e do Distrito Federal e, ainda, conforme as espe-
cificidades de cada região por: gestores estaduais e municipais 
de educação e/ou de seus representantes, trabalhadores do SUS 
e/ou de suas entidades representativas, instituições de ensino 
com cursos na área da saúde, por meio de seus distintos seg-
mentos e movimentos sociais ligados à gestão das políticas pú-
blicas de saúde e do controle social no SUS (Brasil, 2007, p. 2). 

De acordo com Luiz Anildo Silva, Marinês Leite e Camila Pinno 
(2014, p. 421), as Comissões Permanentes de Integração Ensino-
Serviço possibilitam a construção coletiva do planejamento da educa-
ção permanente locorregional, no entanto, os autores destacam al-
guns desafios para esta construção coletiva como a necessidade de se 
“[...] romper com a dicotomia concepção versus execução promovida 
por gestores” (grifo nosso), na qual a gestão concebe e a trabalhadora 
executa. Na Portaria que dispõe sobre a CIES, nº 1996/ 2007, há a des-
crição dos componentes que participam da CIES, como o controle so-
cial, segmentos da gestão, representantes da educação e dos traba-
lhadores, mas a participação já recebe a caracterização de ser um ato 
obrigatório exclusivo à gestão.  

Neste ponto, chamamos a atenção para o recurso discursivo que a 
razão moderna colonial faz uso. A partir de metonímias de ordem há a 
ocultação de elementos que constituem o conjunto, que passa a ser repre-
sentado por um único elemento, que supostamente teria força de repre-
sentação do todo. A metonímia revela hierarquias entre as partes que 
constituem o todo, sendo neste caso o saber da gestão frente aos demais 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 49, e134087, 2024. 

  

 15 

Sousa; Lopes; Pinto; Queiroz; Vecchia 

elementos subalternizados, como apontado por Saulo Rodrigues (2007). 
Dessa forma, a ideia de que a CIES seja um espaço horizontal oculta per-
formances de reprodução da razão moderno/colonial de gênero, dando 
materialidade a hierarquizações entre gestão, trabalhadoras e controle so-
cial, situação para a qual devemos atentar e questionar. A composição da 
CIES na região de saúde das autoras desta pesquisa retrata tal situação, 
com participações raras e frequentes ausências de representação da tra-
balhadora da assistência. 

Como denunciado por Luiz Gustavo Souza (2022, p. 6), a norma-
tização do silenciamento é um legado de nossa formação colonializa-
da, que naturaliza o apagamento de saberes e práticas, tomando para 
uma parte a função de enunciar pelo todo. O autor identifica isso co-
mo uma violência epistêmica, própria ao sistema moderno colonial, 
que atualiza agendas de racialização e de atributos de gênero, por ca-
racterizações de dessemelhanças radicais (Souza, 2022). Para além, 
como apontado por Barbosa Filho (2016), as políticas públicas estru-
turam seus discursos por uma prerrogativa de que a gestão deseja o 
bem comum, mobilizando imagens de um Estado externo aos interes-
ses e conflitos sociais.  

No entanto, subjaz a este discurso mecanismos políticos de ex-
clusão das trabalhadoras pela ideia de possível inclusão, sem a efeti-
vação desta, como sujeitas ausentes (Souza, 2022). Em última análise, 
há a explicitação da arrogância de uma razão que se compreende in-
condicionalmente livre, distante de ideologias e de interesses, e que 
por isso bastaria (Rodrigues, 2007, p. 71). Neste ponto, destacamos o 
lugar discursivo do Ministério da Saúde que se organiza para a criação 
de condições de saberes e práticas a partir de processos de trabalho, 
supostamente despersonalizados, e não com as trabalhadoras. 

O Estado, na sua representação de gestão como força social que 
se compreende como reguladora e financiadora, determinou em al-
guns documentos quem teria a autoridade para problematizar o tra-
balho no SUS, organizando protagonismos e apagamentos. A gestão 
assume ser o ponto zero (Grosfoguel, 2008) para a construção do co-
nhecimento no SUS, evidenciando hierarquias entre os saberes. Como 
exposto por Viviane Resende (2019), a diferença na colonialidade ser-
ve para demarcar a possibilidade da observação exclusivamente por 
um lugar epistêmico, dado como neutro, ponto zero, ou o olho de 
Deus, como Grosfoguel (2008) descreve e que no sistema moderno co-
lonial de gênero pertence ao homem branco ocidental. O conheci-
mento neutro e absoluto reforça a geopolítica do conhecimento, do 
trabalho e da divisão sexual (Grosfoguel, 2008; Lugones, 2014).  

Esta geopolítica foi retomada pela Portaria GM/MS n°3.194, de 
2017, a partir da sua interdiscursividade com documentos da Organiza-
ção Mundial da Saúde sobre educação e práticas interprofissionais em 
saúde, cuja base argumentativa, conforme apresentado anteriormente, 
era a suposta crise na força de trabalho na saúde. O Ministério da Saúde 
explicita no artigo quarto, item 2, a seguinte diretriz para o fortalecimen-
to da EPS: “[...] incorporação de estratégias [...] como as tecnologias de 
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informação e comunicação e modalidades formativas que se utilizem 
dos pressupostos da Educação e Práticas Interprofissionais em Saúde” 
(Brasil, 2017, p. 2). No entanto, como criticado por Silvia Federici (2018), 
a crise é um argumento que participa do corolário do Norte Global para 
tornar inconteste uma dada organização social que impõe uma ideia de 
trabalho no qual as mulheres cuidam e não aparecem, transferindo seu 
trabalho para o patriarcado (Federici, 2018). 

Reflexões e Caminhos Possíveis para a Educação no 
Contexto do SUS 

Em 2021, o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Sa-
úde (CONASEMS) movimentou o debate sobre este tema, publicizan-
do sobre o transcurso do SUS e explicitando diferentes conformações 
que a educação permanente recebeu durante as últimas décadas. 
Como exemplo, a entidade apresentou os processos formativos volta-
dos para soluções gerenciais com fins à modelação das trabalhadoras 
e dos trabalhadores aos processos organizativos do sistema, desta-
cando a permanência desta concepção frente a outras. O mesmo Con-
selho aponta que existem propostas diferentes como práticas pedagó-
gicas transformativas que se orientam pela relação com o que emerge 
do território e que questiona os processos organizativos que operam 
para a manutenção de assimetrias de poder.  

Silva et al. (2010, p. 559) reforçam que há uma miríade de proje-
tos e ações sobre o tema, com concepções diferentes e que mobilizam 
autorias, saberes e práticas constitutivos de outras cosmopolíticas. 
Para a compreensão do problema e de possíveis superações, retoma-
mos o posicionamento do Departamento de Gestão da Educação na 
Saúde (DEGES/ SGTES/ MS, 2003) acerca da educação permanente 
em saúde como eixo transformador e estruturante do SUS. A perspec-
tiva transformativa acompanha o discurso sobre a EPS, no entanto, 
destacamos que há, circunscrito à transformação, interesses que 
apresentam interpretações de mundo diversas. No conjunto discursi-
vo estudado, a intersecção entre educação e saúde pelo contexto do 
trabalho possibilitou tensionar práticas pedagógicas sustentadas por 
justificativas de transformação, mas que carregavam em sua matriz 
epistêmica o trabalho como elemento racializado, atribuído de gênero 
e constituído como imposição colonial, como tecido por Lugones 
(2008). Ao focalizarmos o debate no uso do termo ato pedagógico 
transformativo, provocamos reflexões que explicitaram intenções 
transformativas como disputas para exclusões de corpos e saberes.  

A prática discursiva moderna colonial faz uso da marca trans-
formação para a construção de uma realidade que reconhece o sujeito 
por padrões ficcionais fundamentados por dessemelhanças, garan-
tindo a permanência do privilégio epistêmico do homem branco oci-
dental. O argumento pela transformação, neste caso, serve à reade-
quação do sistema para a manutenção de assimetrias de poder, ou se-
ja, para a construção de conhecimentos que condicionam a existência 
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das mulheres à reprodução de corpos que serão a força de trabalho 
descartável deste sistema-mundo. 

Esta transformação, portanto, não reestrutura a sociedade brasi-
leira e tampouco as relações de trabalho, pois participa da matriz de 
pensamento moderno colonial, cuja colonialidade de poder organiza-
se como discurso e como sociedade, como posto por Lugones (2014). 
De acordo com Danielle Maciel (2021), a análise do discurso sobre 
mecanismos epistemológicos e ontológicos que constroem a divisão 
internacional do trabalho possibilita torções de crítica e de descons-
trução tanto do imperialismo quanto do que o autor denominou itine-
rário do discurso colonial. Maciel (2021) desvela configurações dis-
cursivas coloniais e anticoloniais que tensionam a divisão do trabalho 
e, neste sentido, interrogamos a participação da marca transformação 
ao longo das publicações e sua questionável polissemia. 

Como posto pelo Departamento de Gestão da Educação na Saú-
de, a educação permanente em saúde mobiliza recursos e poderes e de 
fato há algo grandioso quando se pensa em políticas que questionam o 
trabalho para uma definição de saúde contra-hegemônica, por princí-
pios como equidade, participação social e integralidade. Destacamos, 
então, a educação e seu itinerário do discurso anticolonial quando esta 
se apresenta pelo Sistema Único de Saúde (SUS) como um caminho 
questionador de privilégios, pois permanece como pauta da saúde um 
ato vivo atravessado pelo capital, pelo racismo e pelo patriarcado bra-
sileiros que tensiona para a manutenção de privilégios e que deve ser 
interrompido. Como já apontado por Lélia Gonzalez (1998), por sua 
trajetória de vida e em sua produção sobre a amefricanidade e entre 
muitas outras, há que se questionar os privilégios no Brasil, há que se 
militar e temos que atuar em diversos espaços institucionais, ocupan-
do e contra-argumentando mitos e agendas coloniais.  

Reforçamos o alerta sobre as violências que o sistema moder-
no/colonial de gênero produz e que distancia a educação permanente em 
saúde de conhecimentos próprios aos povos e territórios originários e a 
empurra para uma relação entre conhecimento e capital que atualiza prá-
ticas sociais e discursivas de colonialidades de poder eurocêntricas. Na 
perspectiva das autoras, se há a intenção transformativa a favor de ruptu-
ras de organização social e de Estado, isto acontecerá pela liderança por 
posicionalidades e por interpretações de mundo próprias às trabalhado-
ras, em especial das trabalhadoras amefricanas.  

Recebido em 19 de julho de 2023 
Aprovado em 21 de maio de 2024 

Nota
 

1  Améfrica Ladina é uma expressão proposta por Lélia Gonzalez, em 1988, para apro-
fundar sua ideia sobre a amefricanidade no Brasil. A autora propôs o termo para 
explicitar possíveis inversões interpretativas sobre construções ibero-americanas 
dadas como únicas, como elemento interpretativo de nossa cultura. Lélia Gonzalez 
questiona esta normatização, argumentando sobre nossa formação histórico-
cultural e suas interconexões com práticas discursivas e sociais racistas. A autora 
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aponta para além, identificando e analisando elementos africanos que constituem 
nosso cotidiano brasileiro. 
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